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PROCESSO N9 10855/G01.270/9G-15

21 de maioSessão de 	 de 19
92 	 ACORDÃO N2 

101-83.553

Recurso n 2: 65.805 - PIS/DEDUÇÃO - EXS.: 1986 a 1989

Recorrente: CYBELAR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

Recorrida : DRF em SOROCABA — SP

DECORRÊNCIA — PIS/DEDUÇÃO — Em se tratando
de contribuição deduzida do imposto de ren-
da devido, o lançamento para sua cobrança e
reflexivo , e, assim, a decisão de mérito
prolatada no processo principal constitui
prejulgado no julgamento do iirocesso decor-
rente:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por CYBELAR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos em DAR

provimento parcial ao recurso, para ajustar a exigência ao decidi

do no processo principal, através do acOrdão n9 101-83.400, de
27.04.92, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o
presente julgado.

,Sala-d)s SessOes (DF), em 21 de maio de 1992
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(,,,, MAR A	 Irr	 — PRESIDENTE
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CARLOS ALBER 4 frbb ÇALVES NUNas - RELATOR

VISTO EM	 AFONSO CELS• D — EIRA DE	 POS - PROCURADOR DA

SESSÃO DE: O ',.	 ',,,„--	 FAZENDA NACIONAL
Li

Participaram, ainda, do presente julgamento_, os seguintes Conse- 	 -

lheiros: SANDRO MARTINS SILVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PLAWIEL,

JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. Ausente

justificadamente o Cons. FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N c? 10855/001.270/90-15

RECURSO N9: 65.805

ACORDÃON9: 101-83.553

RECORRENTE CYBELAR COMÉRCIO E INDUSTRIA LTDA.

RELATORIO

CYBELAR COMÉRCIO E INDUSTRIA LTDA,qualificada nos

autos, manifesta recurso a este Colegiada contra a decisão do Sr.

Delegado da Receita Federal em Sorocaba - SP., que manteve o auto

de infração que lhe cobra o valor do PIS/DEDUÇÃO, destacado do im-
posto de renda lançado de oficio, no exercicio de 1986 a 1989.

A empresa impugnou o lançamento, reproduzindo os

termos da impugnação oferecida á' exigência contida no processo

principal.

A autoridade recorrida, tendo em vista o princi-

pio da decorrência manteve em parte a exigência do PIS/DEDUÇÃO.

Na fase recursal, a empresa reproduz os termos do

recurso apresentado no processo matriz.

Na fase recursal, a Câmara proveu parcialmente o

Recurso n9 100-092 no exercicio de 1988 como faz certo o AcOrdão
n9 101-83.400.
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É o relatOrio.	
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Aceirdão n9 101-83.553

VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - Relator

Recurso tempestivo e assente em lei,dele 	 tomo
conhecimento.

Os presentes autos versam sobre a cobrança do

PIS/DEDUÇÃO que e um simples destaque do imposto de renda devi-

do pela empresa.

Desta forma, 5 inquestionavel a relação de de-
pentência do lançamento do PIS/DEDUÇÃO ao destino dado ao lança

mento do imposto de renda.

A decisão de mérito proferida no processo 	 ma-

triz, reconhecendo ou não a ocorrência do fato econOmico que

justificou o lançamento decorrencial, constitui prejulgado na

decisão a ser dada no processo reflexivo, em razão da intima re

lação de causa e efeito existente entre eles.

No processo principal, como já' se disse no rela-

tOrio a empresa logrou sucesso parcial de modo que devera ser

excluida da exigência do PIS/DEDUÇÃO a parcela correspondente

para ajustar-se a decisão a ser proferida no processo reflexivo

ao decidido no processo principal.

Nesta ordem de juizos dou provimento parcial ao

recurso para que a repartição de origem ajuste a exigência ao

decidido no processo matriz.

Brasília - DF., em 21 de maio de 1992
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